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PARECER Nº 1664/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO  

DE RESOLUÇÃO Nº 0032/17. 
Trata-se de projeto de resolução, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que 

visa alterar a redação dos arts. 45 "caput" e 120 inciso V da Resolução nº 02, de 26 de abril de 
1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, a alteração pretendida objetiva tornar o trabalho do 
parlamentar livre e sem interferências, resguardando-se a moralidade que permeia a 
Administração Pública, tendo em vista que visa impedir a destituição do Vereador da Comissão 
para a qual foi indicado, a qualquer tempo, pelo líder do respectivo partido. 

A propositura ampara-se no artigo 14, inciso III, da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, que atribui à Câmara Municipal competência privativa para legislar sobre sua 
organização e funcionamento, bem como no artigo 237, da Resolução nº 02/91 (Regimento 
Interno da Câmara Municipal de São Paulo), que estabelece ser a Resolução a proposição 
destinada a regular matéria político-administrativa da Câmara. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XV, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, é que sugerimos o seguinte substitutivo: 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0032/17. 

Altera a redação do caput do art. 45 e do inciso V do art. 120 da Resolução nº 2, de 26 
de Abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1º O caput do art. 45 e o inciso V do art. 120 da Resolução nº 2, de 26 de Abril de 
1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 45 No caso de vaga, licença ou impedimento de qualquer membro das Comissões 
Permanentes caberá ao Presidente da Câmara a designação de substituto, mediante indicação 
do Líder do partido a que pertença a vaga, observado o disposto no artigo 120 deste 
Regimento. (NR) 

(...) 

Art. 120 ..... 

V - indicar à Mesa os membros da Bancada para comporem as Comissões, e substituí-
los naquela mesma sessão legislativa da indicação, apenas nas hipóteses de morte, licença 
médica ou requerimento do próprio membro da respectiva Comissão. (NR) 



Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas de necessário. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 14/11/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Claudinho de Souza - PSDB 

José Police Neto - PSD - Relator 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Sandra Tadeu - DEM 

Soninha Francine - PPS 

 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22/11/2017, p. 174 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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